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IMPOSTO DE RENDA. PESSOA FíSICA - DEPC)SIIOS BAN-
CÁRIOS - Nos casos de contas bancárias e~ conjun
to, o somatório dos lançamentos transit~tlos na
c.onta bancária d.eve ser at.ribuído a ~adatCo-tit~
lar da conta, observada a participaçao d s depo-
sitantes, descabendo a formali zação da I exi gên-
cia contra um único depositante, como s este
fosse o titular da conta examinada.No lefantamen
to "os depósitos bancários considerados lnjusti=
ficados devem ser identificados e, inclu~ive os
extratos bancários juntados aos autos pala efei-
to de análise da movimentação gráfica da~ contas
e verificações de possíveis expurgos na iformapre
vista no item 4.4 da Informação CSF _ N9!1726/81:-

Restando comprovado que parte de depósitps bancá
rios lançados nas contas pessoais do Contribuin=
te tiveram origem em recursos oriundos d~ pesso~
jurídica na qual o Contribuinte exercia targo de
comando e que ditos depósitos destinavam. se a
ressarcir despesas operacionais da emp esa e
pagas pelu mesmo ê de se considerar taislvalores
como recursos.

Em qualquer hipótese, em relação ã parce. a incom
••• - ,i -provada sera sempre observada a toleranc+a reco-

mendada pela .câmara Superior de RecursostFiSCàiS
(CSRF - Ac. N9 01-0:.0479), considerados s per-
centuais fixados para os períodos ..exaínin dOR.

Na apuração da matéria tributável mediante utili
zação de depósitos bancários, do somatório dos
mesmos devem ser expurgados i' além dos re*dimen-
tos brutos declarados, tributáveis, não Itribut~
veis e tributáveis exclusivamente na fontte), dis
ponibilidades preexistentes e recursos donheci=
dos e também os expurgos cuidados na Informação
CSF/N9 726/81 subitem 4.4.

Recurso a que se dá provimento.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autbs ..

de recurs6. interposto por SJ;;RGIOSOD~ SALGADO. . I . r
. .' I t

ACORDAM os Membros da Segunda Câma~a do primeiro

Conselho de Contribuinte~, por maioria de votos, d~r p~ovimenio

ao recurso. Vencidos os Cons. Aldovrando Teles Torres,IIManOeliA!

ves Arruda Filho e Jacinto de Medeiros ,Calmon que negatam proyi-

mento ao recurso. Ausentei por motivo justificado,o coAs. Milton

Murad.

RELATOR

I
I

I
I:.,
,-

':
t;,

PROCURAD,R DA FA-
il •

ZENDA NA<trONAL ,

.. , II C :os segu1ntes onse-

d . N'~ 'V' i'Ren y .,e a"a~,'...1eJ,ra

Sala das. Sessões, O7 de 'outubro de 1986

~ de M'~L.i, ~
O 'EMEb'ttR<fs~ALMON7 PRESIDEN -E

~' .£
, ~

AR ,DA SILY~ 'E,RREIRA

(\l . .;
VISTO EM I jtPl'i.J..Q..

7
'lICECO.TI I.

SESSÃO DE:!O 7 - II~tJ I~ . '--1
RECURSO DA'FAZENDA NACIO~/N9 RP/102-0.167
participarkm, ainda, do presente julgamento

lheiros: W~ldevan Alves de Oliv~~ra, Miguel

Ramos (Suplente) ..
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R E L A T 6 R I O

O presente processo constou da pauta do dia

07.08.84 tendo sido o julgamento convertido em diligênaia con-

forme Resolução n9 102-877.

Como relatório adoto o de f. 134/137, a seguir

transcritoJ

"A matéria discutida nos presentes autos
diz respeito a depósitos bancários de origem in-
justificada, consoante se vê do Auto dejInfração
de f. 02, assim descrito: ~

"Omissão de rendimentos classifi'áveis na
cédula H, na forma do disposto nd artigo
39-111 do Decreto 85.450/80, evj'denciada
pelos depósitos efetuados com re!ursos de
origem não justificada nas contai manti-
das nos Bancos Brasileiro de DescdntosS/A-
BRADESCO - Ag. Preso Antonio Car]os e
BOAVISTA S/A - Ag. Irajá, nosands.de
1977, 1978, 1979 e 1980, a saber'l

Banco Brasiléiro de Descontos S/A:
I

Em 1977 Cr$ 8.912.092,53
Em 1978 Cr$ 1.016.751,50

Banco Boavista S/A:

Em 1978 Cr$ 24.899.120,~3
Em 1979 Cr$ 44.687.068,61
Em 1980 Cr$ 36.301.923,d4"

Em razão da lavratura da peça deJcrita,do
contribuinte foi exigido o crédito trib~tário de
Cr$ 306.253.731,00, sendo Cr$ 62.953.06 ,00 a tí
tul0 de Imposto de Renda Pessoa Física; ICr$....~
141.216;094,00 referente.,à Correção Mon'1tária v-ª.
lida ate 31.08.82 e multa de 50t calcul~da sobre
o principal corrigido - Cr$ 102.084.577'100.

As razões iniciais manifestadas ~el0 fis-
calizado (f. 21/28) foram assim resumidJS pelaa~
toridade recorrida:

"Na impugnação tempestivame te apre-
sentada às fls. 21/28, alega o atuado, co
mo razão principal de defesa, emlsíntese;
que as contas bancárias cujos deri!ósitos fo

I -ram considerados como correspondentes a
renda omitida, se constituíram cdm o obj~

----- -----,-----
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tivo de formar um "caixa" de uti, ização
mais flexível do que o escritura, pela
ITAPEMA CONSTRUÇÕES E SANEAMENTO' IA, £ir
ma da qual era diretor e principab. acio--
nista. Deste modo, segundo afirmai o defe~
dente, visou-se a agiliz.ar os pdgamentos
aos carreteiros (motoristas autõti6mos)que
prestavam serviços à empresa. Em Ikesumo:
os pagamentos a carreteiros se falriamatra
vés de contas bancárias de pessoaib fís~':-.
cas li.gadas à pessoa jurídica, já!que as
contas correntes examinadas ,pela ~iscali-
zação, e que serviram de base à tr'butação
ora impugnada, foram abertas em n me do
impugnante conjuntamente com outr s acio-
nistas, diretores e até empregado da ITA
PEMA. Concluindo, alega o interesbado ser
improcedente a tributação de crédli.tos.em
contas bancárias de pessoas fíSiC6s, que,
na verdade, pertençam de fato e i~~edire~
to a pessoa jurídica." I
Julgando o feito, o Senhor titula da

DRF - Rio de Janeiro - RJ negou seguimeri o às pre
tensões do autuado, mantendo a exigêncid, no seu
todo, escorando a Decisão n9 l-O747 nos: eguin-
tes ".CONSIDERANDA":

"CONSIDERANDO que o art. 99 a Lei
n9 4.729/65, consolidado no art.j39, inc~
so V, do RIR vigente, autoriza a tributa-
ção de depósitos bancários efetu~dos com
recursos de origem não' comprovadal, e que
constituem:,rendimentos da cédula ;I"H";

CONSIDERANDO que os argumentos ali~
nhados pelo interessado em sua petição nao
induzem a improcedên,?ia do feito,1 eis que,
objeto de fiscalizaçao teve a..;emgresa IT~
PEMA por falta de comprovação hátiil os
alegados' pagamentos .a carreteiro~;"

,

O interessado tomou ciência da decisão que
lhe foi contrária em 12.08.83, protocolilzando em
09.09.83, portanto em época própria o r~curso de
f. 95/114 (lido na íntegra) seguido dos ,documen-
tos de f. 115/131.

~ o relatório.

VOTO ID CDNSEIHEIIDrnSAR DA SILVA FERREIRA- R

Seguidamente temos apreciado nes la câmara
recursos relacionados com "depósitos h1ncários"
desproporcionais aos rendimentos bruto.:1declar.':!.
dos (tributávets, não tributáveis e triJutáveis
exclusivamente na fonte) além das dispoti'bilida-
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I

des e recursos conhecidos em decorrênciá do Pró

grama de Fiscalização 0221. J'I-
Exam~nando.o~ ~resentes auto~~ concluo

pela total 1mpo~s1b1~1dade de,aprec1a:l nestá
assentada face a carencia de 1nformaçoe capa-
zes de conduzir a este Colegiádo a forl"açãO de
convencimento pleno sem o risc.o de. agir.desaceE
tadamente.

O Auto de Infração contestado (f. 02)
atinge os exercí cios de 1978 a 1981, gill1andoes
pecificamente em torno de "depósitos ,banc'á--
rios", podendo a matéria lançada na Céd'la H
ser assim resumida:

Exercício de 1978 - base 1977

Bradesoo- depSsitos 8.912. 092, OO

Exercício de 1979 - base 1978 I

Bradesoo- depSsitos cr$ 1.016.751,00
Boavista- depósitos cr$24.899.120,00 25 .915

1

. 871, OO

ExercícL6 de 1980 - base 1979 i

Boavista - depósitos 44.68J.068'OO

Exercício de 1981 - base 1980 I
Boavista - depósitos 36.30.923,00

Às f. 05 a 13 encontram-se relaç~es dos
depósitos efetuados pelo contribuinte, ~Ujos so
matórios coincidem exatamente com os va~ores in
cluídos na Cédula H como "omissão de r~ndimen=
tos" e objeto da exigência fiscal (Autojde In"':
fração f. 02) e computados no "Demonstrátivo de
~~~~ação de Imposto de Renda - Pessoa F~~ISica"(f.

Assim sendo, proponho que o pres 'nte jul
gamento. seja convertido em di.ligência p I ra que:-

1) seja juntado aos autos a de1laração
de rendimentos e de bens do contribuint~ refe-
rente ao exercício de 1978, base de 197~;

2) seja juntado aos autos os extrJtosban-
cários dos Bancos Bradesco e Boavista; _

3) informar se a empresa Construao e Sa
- '- I -neamento Itapema S.A mantem escri turaçao

J
de con

ta bancária. _ i
4) informar se os depositos feit s nas

contas conjuntas bancáriqs do fiscalizadd foram
efetuados comrecursos da empresa Itapem~ Cons-
truções e Saneamento S.A. J

5) informar se o defendente efet.ou paga,--mento de compromissos da Itapema Construçoes e
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Saneamento S.A. com recursos das contas i bancá-
rias do Interessado e montantes no perío~o fis-
calizado (Exercício de 1978 a 1981) . I

6) juntar aos presentes autos o P ocesso
nO. 0710-012.053/81 da empresa Itapema Co stru-
ções e Saneamento S.A.

7) prestar esclarecimentos que e'tender
necessários inclusive em relação aos exphrgos ca
bíveis, consoante determina o subi tem 40f dã
informação CSF/No. 726/81 - de 15.10.81 ( .
128/131) .

8) oferecer parecer conclusivo so re a
matéria questionada.

J;; o relatório.
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VOTO DO CONSELHEIRO CBSAR DA SILVA FERREIRA - RELATOR

I

I

i

que a ação fisca~ teve

ex-empregado que jfora de

e Saneamento da ~~al eraConstruções

Pondera o contribuinte

cia.

mitido da empresa Itapema

Diretor-Presidente.

Em suas razoes finais o Contribuinte arg~i a

anulabilidade do processo. fiscal, apoiando-se nas seguiptes ca~

sas: cerceJmento do Direito de Defesa - Não Exibicão da Denún-

I

I

origem em qenúncia formalizada por um

pela,

Onico

I O cerceamento do direito de defesa esta~~a con-

substanciado no fato de.a denúncia não haver sido juntaka ao
, II

processo, d que reputa de procedimento incomum praticado

Autoridade ISingUlar e contraria o espírito do parágrafd.
I

do Artigo 15, além de infringir frontalmente o Inciso LI do ar

tigo 59, a~os do Decreto n9 70.235, de 06 de março de 1972.

I Desassiste razão ao defendente, porquan~o, com

ou sem denúncia, pode o Fisco examinar em qualquer opor1tunida-

de aVeriguJr o comportamento do Contribuinte no tocantd ao cum
I _ Iprimento fiscal de suas obrigaçoes.

ou a sua

ceamento

de

No caso concreto - não seria a vista à denúncia

juntada ou não aos autos que iria afastar o ace1nadocer
I I

dé ,defesa lembrado pelo Interessado.

-I:. Outra causa indicada, é a ,decerceamento'doldireito

defesa - Preterição de provas.

Neste sentido sustenta o Contribuinte:

"2.4. O Impugnante, ora Recorrente, no devido
tempo requereu ao Sr. Delegado da Receita Fede-
ral (vide o item 6.3 de sua Impugnação fls .....
27) a juntada ao processo de cópias dasJIDeClar9.
ções de Imposto de Renda dos verdadeiro benef~
ciários dos rendimentos que ora o Autd de In~
fração objeto. deste processo deseja impJtar ao
Recorrente de forma arbitrária, indeVidj'ljurid~
camente e errada tecnicamente.

2.5. Tais P R O V A S se fazem necess~rias p~
ra se demonstrar a IMPOSSIBILIDADE ..T,RIB1UT!l.RIA
de se taxar 2 (DOIS) SUJEITOS PASSIVOS sob o
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mesmo fluxo de rendimentos, isto é, o me mo ren
dimento em igual valor, mesmo momento e il entre

~~:~as pessoas s6 pode gerar uma úNICA il~Cidên-

2.6. Além de que, dada a natureza das provas
requeridas (cópias das Declarações de Re dimen-
tos dos. carreteiros que prestaram serviç à ITA
PEMA CONSTRUÇÕES E SANEAMENTO S/A), some,hte a
SRF delas dispõe, não sendo, pois, possi,krel ao
Impugnante proceder a sua anexação aos a!Gtos.'do
processo. 1

1
- .

2.7. Tratando-se de tributação de . de,~ósitos
bancários efetuados na conta, de entre :butras
pessoas, do Impugnante, e tendo em vista~qUe os
referidos depósitos originaram-se de . heques
emitidos pela ITAPEMA CONSTRUÇÕES E SAN AMENTO
S/A para pagamento de carreteiros que lh pres
taram serviços, é fundamental e indispen~ável o
exame das Declaraçoes de Imposto de Renda des-
tes motoristas. autônomos, a fim de se ch1kcar se
de fato estes contribuintes incluiram tal.ts ga-
nhos em suas. respectivas Declarações. I
2.8. Por saber, de antemão, a D.R.F./R que
a realização desta. prova ANULARIA o Autol de In-
fração, a Autoridade de la. Instãncia de'bconhe-
ceu, pura e simplesmente, o requerido pe:b.o Im-
pugnante, e com este procedimento infrin4iu, mais
uma vez, o Inciso II do Art. 59 do Decrel~'ton9 ..
70.235/72."

Tais ponderações também nao prosperam, p is nao

guardam qua,lquer conotação com o cerceamento de defesa ae que

trata o ar~igo 59 do Decreto n9 70.235/72. Il
• ; A incrimina~ão dirigida ao Contribuinte 'I-onfor-

me se ve do Auto de Infraçao de f. 02 relaciona-se com a falta

de jUstifi~ação da origem de depósitos bancários realizrdoS no

~::~:~"O- A'ên:::,:r:::m::,::,: ::::::.e
q
::.:::::.:u ,l':::::

(Itapema) transferia numerário para as contas pessoais II o con-

tribuinte J outros e os créditos eram transferidos a ca~retei-
, . -. d . 1 tiros que prestavam serv~ços a c~ta a empresa, ~rre evan " na

hipótese dos autos, juntar as declarações dos beneficiá ios dos

rendimento~, pois, tal procedimento comprovaria a ~binação

dos depósi Jos, enquanto que, o que está em causa é a o:r;~em dos

depósitos.
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I

8.

seI Veja-se que o item 6.3 da impugnação a

reporta o Contribuinte diz (f. 28): J!

I "6.3 Requer a Impugnante a V.Sa. com odo res
peito que se digne determinar a juntada I~Os au~
tos de cópias das Declarações de Rendime tos dos
carreteiros que prestaram serviço À ITAP. MA CON$
TRUÇÕES E SANEAMENTO S/A nos ex.ercícios i ociais
de 1977 a 1980, como elemento indispensã:ivel a.
sua defesa.". I

Ora, o pretendido pelo Autuado nao poderlia mes-

mo ser atendido, mesmo porque, sequer identificou tais henefi-

ciários. I II

Por outro lado, ainda que. houvesse a i1entifi-

éação dos beneficiários, apenas para argumentar, cornoJ1rocede-

ria a repartição se nem todos beneficiários tivessem cumpridoI _. !

com suas oJ;lrigaçoes. I

I Pelo exposto, também nao acolho a preli inar le

!vantada.

Tal prova seria fácil para o Contribuini, já

que na qualidade de Diretor-Presidente bastaria exibir Ir fisc~

lização ou Imostrar na impugnação ou no recurso os lanç'amentos

contábeis domprovando os.débitos pela entrega do numerJ~io e

os crédito~ correspondentes aos pagamentos de qUaisquer! obrig~

ções da empresa, inclusive.de carreteiros.

I . O que se observa é que o Contribuinte po: como-

didade ou ~mpossibilidade de produ.zir a prova eficaz, q,e rep~

to, seria fáci1;.pr~curou transferir este ônus ao Fiscd.

i A terceira causa apontada refere-se a: Gercea-

mento do direi to de defesa - Tributação Arbitrária. I

A determinante fundamental que encorajo I o Re-

corrente a levantar tal preliminar deanulabilidade reJide no

fato de ter sido ele erigido em único sujeito passivo 4a obri-
I

gação tributária, o que entende incorreto, eis que as ! contas

nao eram i~dividuais, e, sim, conjuntas.
I

Entendo que a alegação não se afina com matéria

preliminar e sim de mérito.
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o

A seguir, assevera:
I

CerceamentQ de defesa - erro processual

I Segundo o defendente o ~ processual alegado

consiste no fato de ser este o segundo (o grifo é do or[ginal)

procediment;o fiscal intentado ..pela DRF/RJ a fim de t ibutar

os depõsitds bancários efetuados nas contas conjuntas m ntidas

nos Bancos IBradesco e Boavista. I

I Para coonestar o que afirma traz aos ailos

doc. de f. 3 (no processo f. 126). I
,

Examinei a peça incriminatõria indicada veri-

fiquei tratiar-se de auto de infração lavrado contra a Pessoa

Jurídica - IItapema - Construções e Saneamento S.A. e a I atéria
tributável lidentificada diz respeito a despesas operac~onais

vinculadas la "CUSTO DE OBRAS de valores pagos _a carretejtirossem

que fosse comprovada a efetiva contra-prestaçao dos serJ.ços..."

I A pretensão do contribuinte é inteirame~~e inó-

cua e sem 9ualque: sentido, já que o fato de ter sido Illavrado

um auto de jinfraçao em 22 de janeiro de 1981 (f. 126) lontra a

empresa Itapema em nada impediria que em 26 de .agosto db 1982

fosse cons~ada a acusação fiscal de f. 02 ,.ora. apreci~ a.

Ressalta-se que a tese desenvolvida pelo contri
J

buimte é tao absurda que se agasalhada vedaria qualquei proce~
. . I - ~ ~

dlmento flscal nao so contra o mesmo, como tambem, por exten-

são, a tod6s os demais acionistas da empresa Itapema - destina

tária do aJto de infração. de f. 126.

Pelo exposto, nao vislumbro - quer cerc~amento

de defesa, quer erro processual.

IQuanto ao mérito, entendo que melhor so:r:teestá

Contribuinte.ao
I

reservada

A diligência aprovada pela Resolução n9 .

102-877, de 07..08.84 (f. 133/137) foi recomendada pela ausen-

cia de infÓrmações essenciais alinhadas em 08 itens da predita
- I 8 .Resoluçao n9 102- 77, da qual extrai-se o seguinte excerto:

I I

I
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10.

encoh

ssenta-

tisfato

clareci

"Examinando os presentes autos, concluo
pela total impossibilidade de apreciá-lo nesta
assentada face à carência de informações capazes
de conduzir a..este Colegiado a formação e -;con-
vencimento pleno sem o risco de agir des' certada
mente."

I A diligência solicitada foi cumprida si
riamente,m'erecendo inclusive louvores os elementos e e'

mentos carr6ados para o.processo, pelos diligenCiantes,j

trando-se o mesmo em condições de ser apreciado nesta

da.

mesma

de
te

Quanto ao item 1 da Resolução n9 102-877.

"1) sej a juntado .aos autos a. de,flaração
rendimentos e de bens do contribuinte referen
ao exercício de 1978, base de 1977,

I
I

A propósito, informou a repartição à f. '38,

"1) Tendo em vista a solicitação di fls ...
137, verso, informo que todos os exercícLos an-
teriores a 1979, sobre forma de papel e microfil
mes foram destruídos pela CI N9 349 "A" ~e ....-:
12.11.84." I

Com pertinência ao item 2 da predita Res lução,

informam os agentes fiscais incumbidos do cumprimento di

(f. 283),
, - I"2. Quanto ao BRADESCO as ~nformaçoes; ficàm

.••• ,,"- I

prejudicadas, pois os documentos sosao antidos
em arquivos pelo período máximo de 6 (sei's) anos
(informações do Banco às fls. 154 a 159) I. "

I

Relativamente ao item 1 verifica-se a im ossibi-

r
leisdpaodnedednete~eanalisar a declaração de rendimentos e de I ens cor

ao exercício de 1978, ano-base de 1977 (!' riJileiro
exercício tiscalizadO), isto porque segundo: aUborização! dimana-

da da CI - .349, de 12.11.84, "todos os exercícios anter'ores a

1979, sObrJ forma de papel e microfilmes foram destruí

l
os ..."

Assim, a declaração do contribuinte pet1tinente

ao exercício. de 1978, ano-base de 1977 foi destruída a~ s .

12.11.84 (data da CI-349) e o Auto de Infração lavrado m .
i .

26.08.82, portanto antecedendo a mais de 02 (dois) anosl da sua

destruição.
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acostada I
aos

Desta forma, a referida declaração deve~ia

autos em época própria.

ser

Quanto ao item 2, também nao foram traz~dos a

colação os extratos bancários do Banco Bradesco conforJe faz

certo a in~ormação fiscal de f. 283, assim:.

"2. Quanto ao BRADESCO .as informações ficam
prejudicadas, pois os documentos só são i manti~
dos em arquivos pelo período máximo de 6 (seis)
anos (informações do Banco às fls. 154 ' 159)."

Ora, se todo o litígio versa sobre depóJitos ban
, 1 __

acham-se relacionados à f. 05/13, com toda cer-cários e estes

teza estivElram
I

do estranheza

os referidos extratos em poder do

nao terem sido os mesmos apensados

fisco" causan
I -

aos autos.

feita

283),0!1.

der o

Esclareça-se que a simples relação dos depósi-

tos (f. 05~13) não satisfaz, posto que para a formação do con

vencimento ou não da exigência necessário se faz o exame do

comportamento gráfico da conta corrente do contribuintel, incluI .
sive no que tange aos expurgos cuidados no subi tem 4.4,- da In

- I I
formaçao CSF - N9 726/81, de 15.10.81, e, que objeto d aprec:!:.

ação linhaJ seguidas.
I

I

, Aliás, a mesma ponderação. que aponto é

na informa<;fão-prestada em cumprimento. à diligência (f.

de e manifestamente exteriorizada a dificuldade em ateI _
item 4 da Resoluçao N9 102-877.

I

O esclarecimento prestado foi o seguinte:

"4 O ano de 1977 ficou bastante prJjUdiCa-
do para a comprovação dos depósitos fei~os na
conta corrrente ba~cária do fiscali~ado,1 em vi!:
tudedo BRADESCO nao poder atender a nossa soli
citação, conforme relatamos no item 2(dO~"iSaci=
ma." I
As anormalidades expostas por si sós, s riam su

ficientes para se concluir que a medida mais acertada :,eria o

cancelamento da exigência relacionada com o exercício j',e1978,

período-base de 1977.
I

Entretanto, outras razoes há com mais força e
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de

iligê!!.

Relativamente ao exercício de 1979, base

impedindo que se se prospere a exigência.

1978, assim manifestaram-se os Fiscais e'ncarregados da

cia (f. 283/84).

I

I
I

;

intensidadJ,
I

I

"Em relação ao ano-base de 1978, jtlepos-
se dos extratos bancários do período (Bahco Boa
vista S/A) procedemos à análise nos livrbs Diá~
rio da firma e solicitamos a esse Bancoj guias
dos depósitos - fls. 213 a 252 - através das
quais foram documentados os números dos che-
ques, datas e valores que comp~ aquel guias,
no verso. De posse des,sas informações vd~tamos
à Liquidante Judicial para verificarmos be os
respecti vos cheques estavam escri turadOS,~nos l~
vros Diário e representavam saídas daque a em-
presa a favor de entradas na conta banc~ ia do
fiscalizado.

, ' ,

Conforme demonstramos no Quadro n9 02,
anexo, essa pesquisa resultou na comprov~ção de
origem no montante de Cr$ 19.610.672 (DEibenove
milhões, seiscentos e dez mil, seiscentdb e se-
tenta e dois cruzeiros), representando II 78,76~
(setenta e oito vírgula setenta e seis pbr cen-

I to) em relação à conta no Banco Boavistal S/A) ."

I Como se positiva restou comprovado no eJercício
I • I

de ,1979, a~0-basede1978, Cr$ 19.610.672,00 J.sto e, 781,76~ de

Cr$ 24.899.120,13.

I Alerte~se que o Termo de Início de Fiscalização

foi lavrado em 07.07.82 e na forma autorizada pela câmdra Su-

perior de Recursos Fiscais (ltcórdão CSRF/O. 0479) para d exercí

cio de 197~/78 seria admitida uma tolerância de 40~. I

, Nestas condições, se o contribuinte comprovou a

origem de 18,76~ dos depósitos transitados em suas contas ban~

~ . I t d t d' d' .J . dcarJ.as, com o a cer eza eJ.xou e comprovar a provenJ.encJ.a e

2l,24~, petcentual este aquém da tolerância fixada no aresto

citado linhas volvidas.

No tocante ao exercício de 1980, base de 1979,

ao

exi-

sobrepõe-se

I

Todavia, argumentos de mais peso

i Assim, também, pelo descrito descaberia ia

relativa a este exercício (1979 - base 1978).

I
mencionado.

gência
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buinte.

bilidades preexistentes e recursos.

o mesmo óbilce foi levantado
I

tificada (~. 284):
I
,

Acórdão n9 102-22.569

na informação de f. 284, asl im ju~

. I
"O ano-base de 1979 ficou bastant preju

dicado, não em relação aos extratos e gu! as de
depósito que nos foram fornecidos pela 'ntida-
de financeira, mas pelo fato dos livros lDiário
corre~pondentes aos meses de fevereiro a,novem-
bro nao terem sido encontrados em poder a Li-
quidante Judicial." ,I

Quanto ao exercício de 1981, base de 198~, diz
I

a informaçãp fiscal (f. 284): I

"Em relação ao ano-base de 1980, ;oi co~
provada a origem no montante de Cr$ 28. 20.708
(Vinte e oito milhões, novecentos e vint' mil,
setecentos e oito cruzeiros) - 79,66t (~etenta
e nove vírgula sessenta e seis por cento) i- con-
forme análise e pesquisa nos extratos ancá-
rios, guias de depósito e escrituração d empre
sa (Quadro n9 04)." 1, -

Como se vê o Interessado deixou de co provar

20,34t (lOO,OOt - 79,66t), superando em 0,34t o percent!al ad-
I _ _ _ _ _

mitido pelol Acorda0 da CSRF ja citado (Acorda0 0.479).

I Com pertinência às provas foi a matéria evida-

mente analikada e a conclusão favorece ao Contribuinte. I
,

Mas, o exame em profundidade dos present s au-

tos mostram' que, iniludivelmente, a razao pende para o '.ontri-

I' Q d 'd d d - 't b -, il 1uan o se CU1 a e epOS1 os ancar10S ressa-
I , _ _ , I _,

ta de Planol que o des11nde da questao esta adstr1to a . ater1a

de prova quanto à.origem dos depósitos bancários despro~orcio-

nais aos re~dimentos brutos declarados (tributáveis, nã& tribu

távéis e tributáveis exclusivamente na fonte) além das I ispOn!, -
I

i No entanto, no caso presente, o litígio ..deve

ser apreCiaro sob o.prisma de direito e não de fato, po; s inú-

meras sao as irregularidades que emergem e que serao a seguir
I

apresentada's:

a uma

A Informação CSF/N9 726/81, de 15-10.,.81\ que
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i
cuida da utilização de depósitos bancários

4.,4: I '

I
determina no Isubitem'

"4.4 - Por outro lado, nao é dema ".s re-
cordar ue o rocediment6 fiscal ue vis a tri
buta ao baseada em de ositos bancarios nao se
deve restringir a somar esses det'0sitos Il?ura e
simplesmente, colocando,como materia imponlvel
o total encontrado. Desse total devem ser fei-
tos os .expurgos necess arios, como, por e emplo,
a totalidade dos rendimentos declarados I(tribu-
táveis e não tributáveis), as disponibilidades
de exerci:cios anteriores,'o produto da .aliena-
ção de bens móveis e imóveis, os empréstimos to
mados durante o peri:odo e, até mesmo, a itotali=
dade da receitade em resas de ue fa a 'rte o
contribÜ,inte, se se comprovar que a emp :,esafaz
todo o seu movimento bancário através d~ conta
particular do sócio. Isso, depois de feflto o
.1

Jogo de contas entre os extratos das qiversa~,
agências bancárias com as quais trabalh~ o con-
tribuinte, ou seja, deP.ois de .cotejad.os~:depósi-
tos feitos numa agência com saques efet 'adosnou
tra-ou noutras, com coincidência de 'dat 's e va=
1 ( - . h 'Iores operaçao,que se convenC1.onou c amar na
gi:ria comercial-bancária de!"c'IJochê"),para as
compensações devidas."

Bem - se examinarmos os somatórios dos I'depósi-
~ i / ~.tos bancartos de f. 05 13 vamos confirmar que a materia impon1.,

vel inclui:da como omitida (f. 03) foi o somatório dos !depósi=

tos efetuados no perI-odo 1978/1981, bases de 1977/1980.

I T:l iniciativa contraria o disposto. no jsubitem

4.4. da Informaçao CSF/N9 726/81, de 15.10.81, que ord na, en-

tre outrosl o expurgo "da totalidade dos rendimentos d~clara-

dos (tributáveis e não tributáveis) , as.di.sonibilidádJs de

exerci:ciosianter10res, £ produto de.alienação de bens móveis
. ~ . I"e l.move1.s....

Pois bem: toda esta orientação foi inob ervadai

senao vejamos; 1
' Relativamente ao exerci:cio de 1978/77, • decla-

raçao corr~spondente não foi juntada (promoção de f. 118).
, II
i Nos exerci cios seguintes e alvos da . e~igência

(1979/1981), as declarações se encontram-se à f. 39/76.1
,
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No exercício de 1979/78, os depósitos nol Ban-

cos Boavist1a e Bradesco somaram Cr$ 25.915.871 (f. 03) I en-
I '

quanto o importe comprovado atingiu Cr$ 19.610.672, reptesen-

tando o residual incomprovado Cr$ 6.305.299, ou seja, a~roxima

da~en.:e 24,133t do total, portanto, inferior a tolerâncil d~

Acorda0 CSRF N9 0-0479.
,

I

Mas, veja-se que nem esta diferença de Cr$ .....

6.305.299,00 existe, porque no período base o contribuiAte apre

sentou rend~mentos brutos de Cr$ 1.437.528 (f. 301), al~m d~

rendimentos I não tributáveis no total de Cr$ 37.081.570 ~f.....

47), somand~Cr$ 38.519.098., o que excede em muito a di~erença

de Cr$ 6.30~.299,00 remanescente. I

'I Neste ano o contribuinte efetúou vendas de pro
I -

priedades ifobiliárias, veículos (f. 49 - anexo 5), gerando r~

cursos não :computados. 1
I No exercício seguinte (1980/1979) o mesm, qua-

dro se repe~e; a inclusão foi de Cr$ 44.687.068,00 (f. t3) e

a comprovaç~o de Cr$ 5.842.120,00, restando incomprovad@ Cr$ ..
I

38.844.948.'

I Neste ano foi declarado como. rendimento ,'lJruto

Cr$2.090.179,00 e rend:mentos não tributáveis - Cr$39.88f.387iOO

(f. 55) recrrsos que nao foram considerados. 11

I E, finalmente, quanto ao exercício de 1981, ba-

se de 1980,la inclusão foi da ordem de Cr$ 36.301.923 e10 im-

:::::ç:o::;o~~:;l~~~:~~~.cr$ 28.920.708,00, representan110 a di

I Neste ano o Contribuinte.ofereceu rendt~ment~s

brutos, na ordem de Cr$ 2.336.956,80, alem de rendimento nao

tributáveisl somando Cr$ 44.805.138,00, ultrapassando', el mui-

to, a diferença indicada de Cr$ 7.381.215,00. t
I Outra manifestação discordante do contri uinte

diz respeitb a tributação erigida unicamente em seu noml quan-

do as conta~ bancárias objeto de verificação eram em c01junto.
I I

No caso do Banco Bradesco - Agência Pres, Anto
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, i

nio Carlos!~ a conta era titulada pelo ora Recorrente e Jeanne
, I

D'Arc Ferreira Saldanha e no Banco Boavista - Ag. Irajá - pelo

defendenteleNewton RiBeiro Salgado, Ramiro de OliveirJ, Dival

di Almeida Ide SOUza e Maria Albertina Pereira Duarte.

Assim, se as contas não eram nominais e sim em

conjunto a!co-responsabilidade por possíveis diferençaJ encon-

tradas deveria na justa proporção ser atribuída a cada um dos
I

co-titulares das citadas contas bancárias.

. No caso - a responsabilidade tributárialfoi in-

teiramentelatribuida a um dos co-titulares das aludidas contas

o que não parece acertado. I

E, por ultimo, cane apreciar a pendência sob o

aspecto de sua legalidade.

afirmado que a tributação

está amparada pela legisl~

Seguidamente 'temos

depósitos bancários nãocom base em
I

çao de regência.
i

: O que se tributa é a diferença injustif:iJcada e

sem, comprovação de origem entre os depósitos bancários ileos re
I I

cursos revelados no período-base (rendimentos brutos dlclara-

dos, não tiibutâvéiS, tributáveis exclusivamente na fodte, dis'. . , 11-
ponibilidades preexistentes ,empréstimos contraídos, estornos

d d ~ . I h d 'l.d t)' - d ~ .til b -e eposlt?S, c eques eVOVl os e c e nao oseposl os anca

rios em si!
I

princí-Dita afirmação é feita em respeito ao

pio da reserva legal ou da estrita legalidade já que
I

pIes depósitos bancários não constituem fato gerador
!

gaçao tributária. =1 o::
I No caso presente - comprovadamente ac~nstitui

ção do crédito tributário (f. 02) apoiou-se no somatõr~o dos

dep6sitos 6ancârios levantados no período (1977/1980) ~em _ob-

servar a orientação contida no suóitem 4.4 da informaç10 .•••.

CSF/N9 726{8l, de 15.10.81. II

\\)' I A informação predita foi capeada pelo O ,-cioCir

'\ cularCSF N9 1.416, de 16 de outuóro de 1981 do senhorlCoorde:
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I

nador do Siktema de Fiscalização, em cujo item 2, diz:

"Outrossim, solicito-lhe que se digne de
recom~ndar aos referido~. servidores: e~pe~ial
atençao para as precauçoes previstas no ~ub~tem
4.4 da cita Informação. para os casos de ~exigê!!
cia tributária baseada nesses::depósitos. 'I

t- . f' d t t d .- I •O op~co re er~ o ra a os expurgos Ja menc~o-

nados. i
Também como já foi dito não foi observada a

co-responsabilidade dos demais titulares das contas coJjuntas
,

examinadas pela Fiscalização.
I •

E, por fim, penso aplicar-se à espécie a Súmula
I

182 do TribUnal Federal de Recursos (D.J. de 07, 08 e 09 de ou
I

tubro de 1985, exibindo a seguinte ementa:
I

to do recurSo.
I

"J;; ilegítimo o lançamento do impo~to de
renda arbitrado com base apenas em extratJ!os ou
depósi tos bancários." 1I

Em face de todo o exposto, voto pelo provimen-

Br~s-lia-DF.' 09 de outubro de 1986

~~~
CJ;;t R DA SILVA FERREIRA - RELATOR
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I

I

VOTOVENCIroOOCONSELHEIR)MANOELALVESARRUDAFILHO

I Permito-me dissentir, quanto ao exame do

do voto do íqclito Conselheiro C~SARDASILVAFERREIRAque

cJ,.uiu pelo provimento do recurso. Assim, além da rejeiçãol das

liminares inclino-me outrossim ,pela negatfva do proviment: do

lo, o que faço escorado nas seguintes razões:

18.

con-

pre-

ape-

I
•• • I

la.) - O recdrrente identificou af. 24 os outros bene' iciários

dos depósi tos
l
bancários, fornecendo as suas qUalifi,caçõesil contu-

- i. I
do, nao vieram aos autos e nem foram localizadas na empresa duran-

te a ação fisical quaisquer comprovações seja do cadastro ~os moto-

ristas que teiriam prestado serviço ãITAPEMA, seja do efe~ivo re-

colhimento dOIimposto que teria sido recolhido por esta e~ nome

daqueles, sej1a das DIRFI s, assinadas pela referida emprest confor
I , li-

me alegações !do contribuinte. Nemmesmo um exemplar da Declaração

de Rendimentos de um dos motoristas veio a este feito, o ~ue pode-

ria servir como amostra e princípio de prova suficientes ~ara que
,

a' perícia fiscal fosse colocada em cheque. Tampouco fo;ll colacio

nada qualque'r comprovação, que pudesse fazer com que o julgador
I

se certificas~e de que os beneficiários dos rendimentos etam real-

mente motorisl1tas ou tratoristas profissionais e que detinAam a pr~

priedade ou a, posse dos veículos, utilizados nas obras daIITAPEMA,

o que se prest'aria pelo menos como indício da efetiva prest ção dos

serviços; I

2a.) - Trata-se, consoante descrito a f. 84, de fraude raticada

pelos diligenbes da ITAPEMAe que foi objeto de denúncia ae profis

sional quald.,f1cado. Entre estes ,dirigentes se acha o r~corrent~

e a fraude se materializou, na escrituração nos assentos ~ontábeis

da ITAPEMA,como custo das obras executadas, de recibos f11sos de

fretes e carr~tos cujos valores coincidem com os depósitoJ efetua

dos na conta-borrente conjunta do recursante com outros dirigen--

tes, aCionisths e empregados da ITAPEMAS/A.

I
3a.) - Se o fisco glosou essas despesas graciosas de fret s e car-

retos, o que ~esta evidente é que a conta que deveria agr1gar fre-
I

tes e carreto, e que o recorrente chama de conta -bancáriaforma~

I
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de um "Caixa" flexível e nao escritural, retrata uma conta registr~

dora do numerário que foi colocado à disposição de seus ti ulares.

A Informação F~scal a f. 36 -declarou que os valores .dessa Jmta. guar

dam "irrepreenki vel correspondência com os _pagamentos - ré!istrado~

na contabilidap.e da empresa", desmenti'ndo.o que o contribui!te afir-

mou ao conside!r-ar esta conta como uma provisão para pagam4ntos- fu-

turos aos autô~omos. Todo o valor desta conta foi rejeitadl pelo fis
1 ih -

~: ~:::ae:::~~a:o::ad:~o::~p::a:u::,f:e::: :c:::::t::~ U::'I:::~:::=
rência de reculrsos _das disponibilidades da empresa para a ~onta-co-r

rente conjunta! do recorrente com os demais titulares destal

4a.) - No processo 0710-12.054/81, pertinente aos ExercíciLs de

1978 e 1979, Jão foi feita qualquer impugnação a esta glOS~, confor
I

me se podele~ a f. 85 no segundo considerando.
,

5a.) - O recorrente, apôs as fiscalizações que concluíram rela glo-

sa das despesas com carreteiros, além de não impugná-las q~anto aos

Exercícios de 11979 e 1980, solicitou parcelamento do débitb fiscal
1-. 1 ~h d l- di• referente a esta açao f1.sca , nao onran o o parce amento o débito

pedido que lhe foi concedido pelo Ministro da Fazenda como_o pró-
,

prio recorrentte reconhece a f. 102 deste processado.
1

6a. - Diz a Irlformação Fiscal às fls. 35/36:
I _

"Emverdade, já houvera sido a empresa alvo
de duas fiscalizações sobre o mesmo fato, ~ segunda
em complement-ação à primeira, ambas concluiJlndO pela
glosa das despesas registradas a título de I serviços
prestados por carreteiros, NÃOIMPUGNADOSBIELA EM-
PRESA.

Vale aqui ó registro de que o débito: resulta~
te do primeiro procedimento foi, inclusive) objeto
de parcelamento solicitado pela empresa, n-o honrado

afinal.- I
Assim, não procede a alegação de que não teve

a fiscalização conhecimento anterior dos f,tos em
todas as suas implicações. I

O segundo dos procedimentos, instaura os contra
a empresa, do qual ti veparticipação, teve IIpor esco-
po exatamente conciliar os depósitos bancáiios com
os correspondentes registros dos "pagamentcl>s" efe-
tuados a carreteiros.

A idéia de que a conta bancária fora constit~
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da com a finalidade de. "tão somente formar um "cai-
xa" de utilização mais flexível do que o e critural
da ITAPEMA'" confli ta com o fato de que os I depósi-
tos guardavam irrepreensível correspondênc'a com os
pagamentos registrados na contabilidade da empresa,
sem embargo de admitir que depósitos houve sem a
observação dessa .correspondência.

Ora, o mecanismo da constituição da ~onta su-
gerido pelo impugnante faz supor que a emplesa deve
ria antes provê-la de recursos necessários jlaoime~-
diato atendimento dos carreteiros nas.obras e não
apenas coincidentemente. com os registros d~s paga-
mentos dos R.P.A's. 1

_ Estranho que tal mecanismo fosse ado ado es-
pecialmente para o atendimento dos carrete~ros, to-
dos - mais de uma centena - do .Rio de Janeilro.

Indaga, finalmente, a impugnante "coJo a Auto
ridade Fiscal justificará a tributação de &ma úni~
ca pessoa física por glosa de uma conta . ~bancária
conjunta?" .

Exatamente quando sabe que tal conta' não
obstante titulada por "SERGIO SODR];:SALGADC) e ou-
tros-", era de utilização exclusiva do impugnante.
Ou seria com a finalidade de. "agilizar os I saques":
que os demais figurantes também a movimentavam?

Constitui um desafio à compreensão dd màis
tolerante observador que, para atender ime4iatamen-
te a_um carre!eiro trabalhand<; em uma obra ilno Ma-
ranhao ou Goias, fosse necessaria a abertuira de uma
conta bancária no. Rio de Janei.ro, e que a Eilmpresa,
não fosse o propósito de subtraí-la ao con~ecimento
do Fisco, a constituisse em nome de outros titula-
res - pessoas físicas."I

I
,

7a.) - O Superintendente Regional da Receita Federal da 7 . Região
, I

Fiscal negou provimento ao recurso "ex officio" do Delega o da Re-

ceita Federal.noRio ~:O:::::::~d:P::eo:o:e:::::::d:o::~:eif::::::za

çao que os valores, objeto do auto de infr ção, fo~
ram distribuídos pela empresa a seus diret res (fls.
2077 e 2085); I

Considerando que, identificado o beneficiário
do rendimento, não subsiste a tributação nA fonte,
à alíquota de 40t estabelecida no artigo 570 . do
RIR/80, visto o seu caráter de tributação ~ubstitu-
tiva quando impossível a identificação da ~essoa f!
sica beneficiária;- I

Copsiderando, ainda, já ter sido istaur~
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presta-
entre os

~

procedimento fiscal contra o diretor da I empresa,
beneficiário do rendimento, através do processo n9
0710-010455/82-92, conforme cópia do auto Ue infra-
ção anexado a fls. 2086;" l

8a.) - Outrossim. a decisão que anulou o lançamento do imp

1

sto de

renda na fonJe por pagamentos a não identificados consignh a f.

85 os SegUinJes consideranda: l
"CONSIDERANDOque a autuada não impuJ ou a tri

butação., como lucros da pessoa jurídica, d!6.simpor-
tâncias contabilizadas como custo de obrasll, por p.a-
gamentos fictícios de fretes e carretos., nrs anos
de 1978 e 1979 (Processo 0710-12.054/81 - ! ópia ane
xa) ; I -

CONSIDERANDO.queos beneficiários do recur-
sos desviados da empresa são seus própriOsl! Direto
res, conforme está confirmado pelaFi~cali ação,nãõ
se justificando, pois, a sua tributaçao ex lusiva-
mente na fonte, como pagamentos a benefici rios não
individualizados; e l
ta, CONSIDERANDOtudo o mais que do proc~sso con~

JULGOimprocedente a exigência forma izada no
"Auto. de Infração" de fls. 2/4, determinanl o, entre
tanto., que as importâncias. correspondentes aos paga
mentos fictí.cios a terceiros, por fretes e carre~:-
tos, sejam tributadas em poder das pessoas físicas

I dos verdadeiros beneficiários."

9a.) - Ora, crédi to tributário não impugnado que vem a se parcela

do por SOliciltação do contribuinte, ainda que,., concedido I~elo Mi=-

nistro da Fazenda, deixa de ser pago, configura .. ;inelutlrvelmente

uma confissãd de dívida e como tal não. poderia jamais afabtar o

lançamento dds .reflexos desta glosa na. declaração de .~relhdimentos

do beneficiá;iO. I

10a.) -Na I~formaçãoFiscal a fls. 83/84, itens 4 e 5, sb

l
positi-

va os seguintes esclarecimentos por parte dos agentes fibcalizado

res: ! l
"4 Às. fls. 2.034, falando sobre a impugi ação, ma
nifestou-se um dos Autuantes que depois de: afirmar
não desconhecer.os documentos trazidos ao I rocesso,
os quais já haviam sido examinados. por oc~ ião da
perícia fiscal e que a sua autenticidade no . foi
posta em dúvida, concluiu: I

- "contestou-se, isto sim, a efetiva
ção dos serviços por vários motivos'l
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I
! quais a falta de medição e o efetivo pagamen-

to a essas pessoas, pois os pagamentos eram
efetuados em até 90 dias da data da ~restação
do serviço, o que não é usual no ramd, visto
que a_modesta condição econômica dOS]'c.arretei
ros nao.lhes permitia aguardar tanto tempo";

-"examinando, agora, com mais profun:idade o
caso em lide, parece.,.nosque o máximo cabível
à E~pr~sa ~eria indagar do acerto de~sa trib~
taçao a al~quota de 4O ~, feita com b!se 'no
art. 570 do Decreto 85.450, de 04.12180, por.
que o pressuposto desse dispositivo i tribu--
tar exclusivamente na fonte rendimento's que,
por não trazerem a individualização aos seus
beneficiários, jamais seriam declaraaos corno
rendimentdsde.pessoa fLsica. E, esse~ rendi-
mentos já sofreram o desconto do imptsto de
renda na fonte corno antecipação e, I segundo
alegação. do impugnante,. constam das uas de-
clarações de renda." '1

5 Por iniciativa da Divisão de TributJbão, des-
ta DRF, foi providenciada a juntada aos aJf~OS de
cópia do processo de n9 0710-12054/81 que nfeixa:
Auto de Infração lavrado contra a empresa'l pelo im-
posto devido corno Pessoa Jurídica (fls. 2r038/2.04l)
e a petição dirigida ao Senhor Ministro da Fazenda,
solicitando a dispensa da ,multa de "ex-of:lhcio" e
o parcelamento do débito'em 120 prestaçõeJ (fls ....
2.046/47). Outrossim, juntou-se às fls. 2J050 e
2.074, cópia de denúncias formuladas conttfa a autua
da,.pelo. Senhor CristianoD. Mathias Neto~ engenhei
ro e seu "ex-funcionário" que descreve, cdm riquezã'
de detalhes, a fraude praticada pelos dirigentes
da autuada, contabilizando corno custo dasllobras ex~
cutadas recibos falsos de fretes e carretibs."

11) - 'f' • 1 - 11.a. - Nao •o~ poss~ve ao fisco rastrear as operaçoes a~s corno

descri tas pello recorrente em sua defesa a fls. 23/26, o I ue véio

corroborar qbe os fatos se passaram bal corno denunciadosl e poste-

riormente .comprovados na perícia fiscal., encetada pelos, fiscais,

cujas :onc~Jsões .constamdo Processo n9_07l0-l2.053/8l (I ide In-

formaçao F~Scal de fls. 82 a 86 e decisao de fls. 87/88).
, I

l2à.) - Alé~ do que deixou de vir aos autos a comprovação nao
. I

simples origem dos depósitos. efetuados nas contas-correntes do. re-

corrente no !BANCO BOAVISTA e BRADESCO, m'as sim.a ..prova J robusta

da razão dei ser desses depósitos na conta-corrente conj .nta da
: I

qual é beneficiário sem nenhuma dúvida o recorrente, pOis pÔdedé~

Acórdão n9
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I
dispor a seu be~ prazer (Vide Relatório da Decisão de fls. /90/91,

especialmente o primeiro parágrafo a f. 91).

13a.) - Para atialhar,a comprovação da causa dos depósitos b
l
ncários

, I
naquela conta, la empresa, da qual o recorrente é acionista ontrola

dor, elaborou ~ngenhoso mecanismo de abertura de conta bancl ria nã~

escrituraI, emlnome do recorrente e outros, destinada a ibmunerar

ficticiamente a prestação de serviços de carreteiros. Sob d design~

tivo amplo de 6utros abrigaram-se os demais acionistas, diretores

e alguns empregados, sob a alegação pe que assim se pOderiJ ,nelas

depositar ,os p~gamentos globais ou individuais dos carreteJros nos

dias de vencim~nto das prestações. Desta conta seriam retiJados di-

nheiro por saq~es dos interessados na medida de suas necesJidades.

Esta conta Obj~tivaria formar um "caixa" de utilização maiJ flexí-
! ",' ~

vel do que o "cai.xa".escrituraI da ITAPEMA., Se assim fosse nao cremos

que houvesse qualquer dificuldade de o contribuinte demons!rar e

provar a efeti~idade desse mecanismo, tanto mais que sua II condição

de controlador: da empresa era inconteste. Verifica-se aindi ..que,"

constando a re!ferida conta "caixa", com toda a sua flexitilidade,'

na ..escri turaçã~ da empresa como, qualquer ou~ra conta teria!1que coE.

ter assentament~s e respectivos comprovantes guardados em bpa ordem.

para exibição lao fisco. I .
14a.) - Não tendo o contribuinte aproveitado, as inúmeras o ort1.).nida

des que lhe fdram dadas para tornar transparente todo estJ mecanis-

mo, não tendo :sido esc1arecida.,com veracidade; a final'idad1'dos, ,'re-

cursos utilizados para os depósitos efetuados na menciona a conta

bancária conjunta e não tendo sido elucidada a particiPaç~o dé cada

um dos co-tit~lares nos depósitos nesta conta, conformeb~m exposto

na: Informação I Fiscal a f. 35, na realidade não poderia reJtar outro

procedimento senão o que foi adbtado pela fiscalização, a~ atribuir

toda a disponibilidade dos citados depósitos ao único tit~lar que

nela estava identificado e o único que dela poderia diSPO~ sem qual

quer contesta~ão. 1I -

i Em razao do acima exposto e de tudo que de~te proce~

so consta, vdto no sentido de negar provimento ao recurs~

I

v. v.
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